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APRESENTAÇÃO

Em O DIREITO ENQUANTO FENÔMENO MULTIDIMENSIONAL 2, coletânea de 
vinte capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, congregamos discussões e 
temáticas que circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que contempla as 
mais vastas questões da sociedade.

Temos, no presente volume, três grandes grupos de reflexões que explicitam essas 
interações. Neles estão debates que circundam estudos em direito penal e criminologia; 
estudos em direito do trabalho; e estudos sobre a justiça e seu funcionamento.

Estudos em direito penal e criminologia traz análises sobre descriminalização do 
aborto, estado de exceção, teoria da coculpabilidade do estado infrator, segurança, legítima 
defesa, crime organizado, presídios, revista vexatória, humanização das penas, estado de 
necessidade, prova ilícita pro reo e direito ao esquecimento.

Em estudos em direito do trabalho são verificadas contribuições que versam 
sobre trabalho infantil, sindicato, princípio da unicidade sindical, uberização e métodos 
alternativos de solução de conflitos.

No terceiro momento, estudos sobre a justiça e seu funcionamento, temos leituras 
sobre a justiça cível e sobre a justiça eleitoral.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: A falta de acesso a itens básicos 
dentro dos presídios femininos é uma realidade 
que se faz presente na maior parte dos cárceres 
brasileiros. Discussões a respeito desse tema 
são, muitas vezes, negligenciadas por parte das 
instituições públicas que não cumprem o papel 
constitucional que se propuseram a executar. 
A omissão por parte do Estado gera uma vida 
degradante para as presidiárias, inviabiliza a 
ressocialização, fortalece as facções criminosas 
e reduz a expectativa de vida das detentas. 
Portanto, discutir sobre o tema e analisar o 
quanto esse se torna relevante na atualidade 
torna-se necessário. 
PALAVRAS-CHAVE: Dignidade humana; 
infopen; detentas; realidade prisional.

OPPRESSED SEX: THE FORGETTING OF 
FEMALE SEX IN THE PRISION SYSTEM

ABSTRACT: The lack of access to basic items 
in women’s prisons is a reality that is present 
in most Brazilian prisons. Discussions on this 
topic are often overlooked by public institutions 

that do not fulfill the constitutional role they 
set out to perform. The omission by the state 
results in a degrading life for prisoners, makes 
resocialization unfeasible, strengthens criminal 
factions and reduces the life expectancy of 
detainees. Therefore, discussing about the topic 
and analyzing how relevant it is today becomes 
necessary. 
KEYWORDS: Human dignity; infopen; inmates; 
prison reality.

A criminalidade ao longo da história foi 
atribuída principalmente ao sexo masculino, isso 
pode ser justificado, em certa medida, devido 
a existência de uma enorme discrepância em 
relação ao número de delitos praticados por 
homens e mulheres. 

A mulher, ao ter seus comportamentos 
interpretados sob uma visão extremamente 
machista, sempre foi considerada como um sexo 
frágil, um ser dócil e delicado, o que causava 
certo espanto e estranheza ao se pensar que 
ela, assim como os homens, também poderia 
praticar crimes. Tal visão tinha por base um 
modelo patriarcal de atribuição de papéis para 
homens e mulheres que os enquadravam cada 
um em uma categoria dentro da sociedade, 
como muito bem elucidam Maluf e Mott: 

A mulher, que é, em tudo, 
o contrário do homem foi 
o bordão que sintetizou o 
pensamento de uma época 
intranquila e por isso ágil na 
construção e difusão das 
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representações do comportamento feminino ideal, que limitaram seu horizonte 
ao ‘recôndito do lar’ e reduziram ao máximo suas atividades e aspirações até 
encaixá-la no papel de ‘rainha do lar’, sustentada pelo tripé mãe-esposa-dona 
de casa (MALUF; MOTT, 2008, p. 373).

Existem também os estudos desenvolvidos por Bruna Angotti, no livro “Entre as 
leis da Ciência, do Estado e de Deus”, que elucidam muito bem o papel atribuído ao sexo 
feminino ao longo da história:

Adjetivos como paciente, amável, carinhosa, doce, benévola, complacente, 
foram vinculados à mulher como sendo características femininas naturais. 
A naturalização de comportamentos socialmente prescritos servia, além de 
outros, para identificar as mulheres consideradas desviantes, uma vez que não 
nasceram com tais qualidades. As mulheres que não cumpriam o esperado 
papel de mãe, esposa e dona-de-casa eram consideradas transviadas e 
a elas eram atribuídos estereótipos e classificações no plano dos desvios. 
“Não-lugares” de mulheres eram ocupados pelas prostitutas, lésbicas e por 
aquelas que não tinham profissões definidas – que viviam de “biscates” – 
sendo a socialização dos papéis sexuais definidora dos espaços que cada 
sexo poderia e deveria ocupar. (ANGOTTI, 2011, p. 108)

Tendo em vista esses estudos, é possível verificar a disparidade de tratamento 
entre homens e mulheres também ao longo do desenvolvimento da legislação brasileira. 
As Ordenações Filipinas que vigoraram no Brasil entre os anos 1603 a 1916, tratavam 
a mulher como um ser intelectualmente incapaz, e que por isso deveria ficar sob tutela 
constante de algum responsável. O Código Civil de 1916, seguindo essa mesma linha de 
raciocínio, estabeleceu que as mulheres eram relativamente incapazes, sendo assim, as 
casadas deveriam ficar subordinadas ao poder marital (PENA, 2008). Ademais, é notório 
que em grande parte do período de construção da legislação brasileira, as mulheres, como 
outros grupos, eram ignoradas, o que as impedia do exercício de direitos de cidadania, elas 
eram tratadas de forma marginalizada pelo Estado, sem qualquer tipo de direito à ocupação 
de espaços de poder normalmente ocupados pelos homens.

Muito em razão dessa visão determinista e patriarcal que a sociedade possuía das 
mulheres, a tipificação das infrações penais por elas cometidas era extremamente diferente 
daquelas atribuída aos homens, já que muitos das infrações penais por elas praticadas 
tinham como fundamento o “desvio de um dever ser feminino”. Isso pode ser afirmado, por 
exemplo, ao se notar que elas eram presas por praticarem prostituição ou traírem seus 
conjunges.

Desde o período colonial, as mulheres que “contrariavam a lógica determinista”, 
e cometiam crimes eram destinadas aos presídios masculinos, onde iriam cumprir suas 
respetivas penas. Entretanto, como o índice de crimes cometidos pelo sexo feminino era 
extremamente baixo, isso não só reforçava a lógica determinista, como também servia 
de justificativa para que o Estado não destinasse investimentos para a criação prisões 
femininas. Nesse momento, já é possível verificar a negligência estatal quanto a criação de 
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instalações adequadas para que as mulheres pudessem cumprir suas penas. 
Uma vez que elas eram inseridas em estabelecimentos prisionais masculinos, elas 

sofriam diversos tipos de abuso e violência, seja física, seja psicológica. Dessa maneira, 
tornou-se cada vez mais importante a criação de presídios exclusivamente femininos, pois 
com o passar do tempo tornou-se nítido e incontestável o quanto as condições de vida 
nessas prisões eram extremamente prejudiciais para a vidas das presas.

A partir de inúmeras discussões sobre o tema surgidas em meados de 1920, e em 
razão das condições desumanas que as mulheres vivenciavam ao serem encarceradas 
nos presídios masculinos, foi criado na década de 1930 o primeiro presídio exclusivamente 
feminino. A chamada “Penitenciária Madre Pelletier”, era situada em Porto Alegre, sendo 
ela administrada e fundada por freiras da Igreja Católica (QUEIROZ, 2015)

Inicialmente, a administração dos presídios foi destinada às freiras para que elas 
promovessem a “domesticação” das mulheres “desvirtuadas”. Em tais estabelecimentos 
era previsto que a pena a ser cumprida deveria ser pautada no trabalho e instrução 
domésticos - o que reforça ainda mais o caráter determinista e patriarcal do sistema 
punitivo, pois acreditava-se que a partir do cumprimento de penas pautadas em valores 
religiosos, morais e em instruções domésticas seria possível que as presas “retornassem” 
ao seu estado de sanidade metal. Ademais, somente com a criação da Constituição de 
1988 verifica-se um tratamento mais equânime entre homens e mulheres no que se refere 
a aplicação da lei penal.

A maioria das mulheres enviadas a esses locais, sequer cometiam crimes da forma 
como hoje é estabelecido pelo Código Penal vigente, muitas delas eram presas por se 
recusarem a casar com os pretendentes escolhidos por suas famílias, por praticarem a 
prostituição ou por trair seu cônjuge. Ademais, eram vistas, pelo Estado e sociedade, como 
seres intelectualmente incapazes de praticar de crimes, portanto a destinação delas às 
penitenciárias administradas por freiras era a melhor solução, pois assim aquele “desvio de 
caráter” seria corrigido. 

Um grande problema desse período é que a sociedade, influenciada por pensamentos 
positivistas que giravam em torno do padrão de comportamento social, ignorava os reais 
motivos que levavam qualquer indivíduo a cometer crimes, sendo eles ligados a questões 
muito profundas como as desigualdades socioeconômicas, falta de distribuição de renda 
adequada, exclusão social, violência, dentre outros fatores.

Com o passar dos anos foi notório a ineficácia dos trabalhos desenvolvidos pelas 
freiras e instituições religiosas dentro dos presídios, uma vez que a quantidade de crimes 
cometidos pelas chamadas “delinquentes” eram fruto não de um de desvio moral ou 
psicológico, mas sim das condições sociais e econômicas diariamente enfrentadas por 
elas, como a violência, desigualdade de renda e exclusão social. Tais fatores, unidos 
ao estabelecimento do Código Penal e do Código de Processo Penal criados nos anos 
1940, determinaram a passagem gradual da administração dos presídios para órgãos 
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competentes para esse ofício. 
Atualmente, a quantidade de presídios exclusivamente femininos aumentou 

consideravelmente, no entanto o número de mulheres encarceradas está muito aquém 
do número de vagas nas prisões disponíveis para recebê-las, segundo o Levantamento 
Nacional de Informações Penitenciárias: INFOPEN – Mulheres de 2018, o déficit é de 
15326 vagas. Ademais, conforme o mesmo estudo, a população absoluta de mulheres 
encarceradas no país cresceu 656% entre os anos 2000 e 2016, índice este bem acima 
daquele referente a quantidade de homens encarcerados, que no mesmo período cresceu 
293%. Tendo em vista esse crescimento vertiginoso, em 2018 o Brasil passou a ocupar o 
4° lugar no ranking mundial de população carcerária feminina.

Entre os principais motivos que levam ao encarceramento feminino, de acordo o 
INFOPEN- Mulheres, são o tráfico de drogas que corresponde 62% das condenações, o 
roubo com 11% e homicídio com 6% das taxas de condenação. A partir dessa análise é 
possível perceber o quanto houve uma expansão do aprisionamento de mulheres em razão 
tráfico de drogas.

Tendo em vista as informações divulgadas pelo Depen (Departamento Penitenciário 
Nacional) por meio do INFOPEN- Mulheres, surge a indagação: Os presídios brasileiros 
estão preparados com estrutura específica para acolher esse contingente cada vez maior 
de mulheres condenadas? O Estado tem destinado as verbas necessárias ao atendimento 
das demandas dos presídios? É evidente que a resposta a essas perguntas é negativa, e 
isso se torna claro por meio da análise das prisões brasileiras. 

Os estabelecimentos prisionais possuem expressivo déficit de vagas, e carecem de 
estrutura física adequada, visto que as celas detêm pouca ventilação, e iluminação, além 
de serem extremamente insalubres. Pequeno é o número de prisões com celas especificas 
para gestantes, ou que possuem berçários, creches e centros de referência materno infantil. 

Consoante os dados levantados pelo INFOPEN - Mulheres de 2018, apenas 14% 
dos presídios exclusivamente femininos ou mistos contêm berçário ou centros de referência 
materno-infantil para receberem de recém-nascidos a crianças de até 2 anos. Quanto às 
creches, espaços destinados ao recebimento de crianças acima de 2 anos, apenas 3% das 
prisões do país contam com esses locais.

Tendo em vista essas e outras situações, torna-se visível o quanto o sexo feminino 
é tratado com desprezo pelo sistema prisional. A realidade e peculiaridades das mulheres, 
em grande parte das situações, são simplesmente ignoradas. Essas além de não serem 
inseridas em estabelecimentos próprios para suas condições, na maioria das vezes são 
transferidas para antigos estabelecimentos prisionais masculinos. 

O descaso das entidades públicas para com as detentas se manifesta através de 
diversas situações. A primeira delas pode ser constatada pela baixa quantidade de estudos 
a respeito dos estabelecimentos prisionais femininos, muitas delegacias sequer coletam 
dados a respeito do número de mulheres aprisionadas. Ademais, o próprio surgimento 
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do INFOPEN – Mulheres data de 2014, o que evidencia mais uma vez o quanto o sexo 
feminino é marginalizado em relação às políticas referentes ao sistema prisional.

Aliado à falta de estudos sobre o tema, essa ignorância do poder público também 
se manifesta por meio da baixa quantidade de presídios exclusivamente femininos que 
correspondem apenas a 7% do total das unidades prisionais existentes no país. Tal fator 
demonstra o quanto a política prisional é voltada para o sexo masculino que conta com 74% 
das unidades prisionais destinadas ao encarceramento exclusivo de homens. 

Giovana Zaninelli, mestre em ciência jurídica pela Universidade Estadual do Norte 
do Paraná e especialista em Direito e Processo Penal, introduziu em sua tese de mestrado 
a questão da vulnerabilidade das mulheres encarceradas que por serem esquecidas pelo 
Governo brasileiro acabam perdendo o respeito a inúmeros direitos e garantias individuais. 
Segundo a pesquisadora: 

As mulheres desviantes, em desacordo com o padrão de comportamento 
esperado e desejado pela sociedade, que infringem as normas legais, 
regras e tabus sociais, se tornam vítimas de um sistema predominantemente 
pautado em padrões masculinos, que segrega e exclui determinados grupos 
vulneráveis. Existe um velho e tradicional descaso para pessoas determinadas. 
Tal atitude alheia aos padrões da legalidade, geralmente é direcionada para 
determinadas minorias e grupos vulneráveis, os quais possuem seus direitos 
humanos violados e sua cidadania desrespeitada por atuações realizadas 
totalmente a margem do descrito no texto legal. (ZANINELLI, 2015, p.76)

As ideias explicitadas pela autora da dissertação buscam elucidar não só o quanto 
a população carcerária feminina tem crescido de forma vertiginosa nos últimos anos, mas 
também discutir sobre as grandes dificuldades enfrentadas pelas mulheres em relação ao 
sistema prisional, visto que elas sofrem com um sistema carcerário explicitamente feito para 
abrigar homens. Muito disso se deve, em grande parte, aos resquícios da noção histórica 
de que os delitos estão mais ligados a esfera masculina, noção esta que permanece viva no 
ordenamento jurídico brasileiro ao se verificar a triste realidade do sistema prisional. Tendo 
em vista as proposições feitas por Giovana é de extrema importância afirmar a relevância 
dos pontos apresentados por ela, já que ao se analisar o sistema carcerário brasileiro, 
é exatamente essa a realidade apresentada por ela que se verifica na maior parte dos 
presídios femininos.

As celas são superlotadas, mal iluminadas e com pouca ventilação.  Intensa é a 
precariedade dos banheiros, que sequer contêm sanitários adequados ao uso pois a maior 
parte deles se encontra em péssimas condições, e, em alguns casos, eles sequer existem.

O artigo 3° da Lei de Execução Penal dispõe que ao condenado serão assegurados 
todos os direitos que não forem restringidos pela sentença ou pela lei a ele direcionados. 
Portanto, pode-se concluir que aos presos deverão ser assegurados todos os direitos 
previstos na Constituição, exceto aqueles que não puderem ser aplicados em razão da 
condenação. Sendo assim, às presas deverá ser garantido o direito à saúde, educação, 
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trabalho, à dignidade humana, entre outros, entretanto é notório que a realidade se mostra 
inteiramente diferente.

Ao se tratar do direito à educação, a Lei de Execução Penal prevê a assistência 
à educação, que deve ser oferecida a todos aqueles que estão privados da liberdade. 
Essa deverá ser ofertada por meio da instrução escolar e formação profissional de forma 
a proporcionar uma reinserção à sociedade que garanta ao preso condições mínimas de 
reingressar no mercado de trabalho de maneira adequada. Entretanto, como será possível 
a efetivação desse direito se apenas 25% da população prisional feminina, segundo 
INFOPEN- Mulheres de 2018, está envolvida em atividades de cunho educacional? É nítido 
que esse é apenas mais um dos direitos renegados às presas e que acabam dificultadno a 
sua reinserção na sociedade.

Em relação ao trabalho, que deve servir tanto para fins produtivos quanto 
educacionais. Percebe-se que apenas 24% das encarceradas do país têm acesso a locais 
para seu exercício, seja ele realizado em âmbito interno ou externo. Ademais, apenas 
23% das prisões contam com locais capazes de ofertar trabalho às detentas, o que 
enfatiza novamente a estrutura precária dos presídios, que sequer se importa em oferecer 
um ambiente composto por políticas adequadas de reinserção de suas condenadas à 
sociedade. 

Nas prisões raramente são fornecidas consultas com médicos especialistas na área 
ginecológica, aliado a isso, existe ainda o fato de as instalações para atendimento médico 
serem extremamente precárias. As consultas são feitas de forma rápida e pouco precisa, 
já que o número de médicos dentro dos presídios se mostra insuficiente frente a demanda 
de presas que necessitam de atendimento, conforme constatado pelo INFOPEN - Mulheres 
de 2018, apenas 8% dos profissionais que compõem as unidades prisionais são ligados à 
área da saúde.

As presidiarias não recebem itens de higiene pessoal de forma adequada às 
especificidades do sexo feminino. A quantidade de rolos de papel higiênico fornecida é 
ínfima, pois ao serem distribuídos não são levados em conta que as mulheres os utilizam 
para as duas funções básicas. Os absorventes quando são fornecidos pela administração 
dos presídios não leva em conta os ciclos menstruais mais longos ou os mais intensos - o 
que leva algumas detentas a terem de improvisar absorventes com miolo de pão. 

Ínfimos são os sabonetes fornecidos para a realização de banhos diários, que na 
maior parte das vezes são feitos em banheiros que carecem de salubridade ou de chuveiros 
com água aquecida. Shampoo? Condicionador? Essas regalias ficam a cargo de doações 
feitas pelas famílias das encarceradas. Ademais, quando essas mulheres são abandonas 
por suas respectivas famílias, elas passam a enfrentar inúmeras situações humilhantes, 
pois para obterem itens tão básicos de higiene ficam dependentes da compaixão de suas 
colegas de cela ou então passam a fornecer cigarros, serviços de limpeza, manicure e 
pedicure como moeda de troca.
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O ambiente de preparo das refeições é explicitamente insalubre, em alguns casos, 
carece até mesmo de talheres para que a comida seja servida, o que leva as presidiárias 
a colocarem a comida no prato com a própria mão. Aliado a essa degradante realidade, os 
alimentos servidos muitas vezes estão estragados ou contaminados por insetos, pelos de 
animais e fezes de rato.

Esse cotidiano sub-humano é muito bem explicitado em diversas passagens do livro 
“Presos que Menstruam” da jornalista Nana Queiroz, como nas seguintes:

O cheiro forte de urina me embrulha o estomago e temo me livrar do almoço. 
Sigo as mãos da detenta ao redor da cela. Quase não há janelas, a umidade 
é crítica e o calor, proibitivo. Cortinas improvisadas de lençóis encardidos 
tentam garantir a privacidade de doze detentas que vivem no espaço. A luz é 
fraca e falha. Uma moça surda abre as cortinas, fazendo sinais e apontando 
buracos e infiltrações. E eu tenho que repetir: a umidade é crítica e o calor, 
proibitivo. (QUEIROZ, 2017, p.186)

[...] “- sabe o que achei ontem na comida? Bosta de rato. Juro por Deus! Na 
carne que eu peguei e fui desfiá, separei assim uns pedacinho, as parte mais 
mole. Aí vi um negocinho preto, tirei. Que merdica de rato, quem não conhece 
gente? Ainda coloquei assim e amassei pra vê. Não é que era merda de rato 
mesmo?” (QUEIROZ, 2017, p.177)

Tendo em vista alguns dos vários relatos feitos é perceptível o quanto a vida das 
presidiarias se torna um desafio a ser vencido todos os dias. Ademais, é possível afirmar 
que o Estado apresenta um paradoxo em relação à Lei de Execução Penal, pois apesar 
de em seu corpo normativo apresentar uma gama de direitos e deveres que possivelmente 
permitiria a ressocialização das detentas, a realidade desumana dos presídios proporciona 
às presas exatamente o contrário.

 A lei de Execução penal em seu capitulo II concede direitos como a garantia a 
alimentação, assistência à saúde, vestuário e instalações higiênicas adequadas. Aliado 
a tais preceitos, a Constituição Federal em seu artigo 5°, inciso XLIX garante ao preso 
integridade moral e física, junto disso, assegura que ninguém será submetido a tratamento 
desumano ou degradante e à tortura.

Se a Constituição da República traz como princípio fundamental a proteção à 
dignidade humana, por que não são garantidas as mínimas condições de subsistência e 
higidez nas penitenciárias? Apesar de o texto constitucional prever uma extensa gama de 
direitos e garantias às detentas, na prática o que ocorre é um desrespeito constante aos 
princípios constitucionais dentro dos presídios. 

Uma das consequências que surgem em razão dessa constante ignorância do 
Estado frente às condições humilhantes vivenciadas pelas detentas é o fortalecimento das 
facções criminosas, pois essas estão dispostas a fornecer o que é omitido pelo Estado 
em troca de lealdade. O Brasil que tanto busca ratificar tratados referentes aos Direitos 
Humanos sequer se predispõe a cumpri-los dentro das unidades prisionais, o que faz com 
que as apenadas sejam simplesmente esquecidas pelo Estado.
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São por esses e outros fatores que se torna relevante um estudo preciso sobre a 
questão da falta de acesso a itens básicos e direitos dentro dos presídios femininos e quais 
são as consequências decorrentes disso. Essas mulheres que tem seu gênero “desfigurado” 
dentro das penitenciárias, necessitam mais do que nunca de serem vistas como cidadãs 
dignas de terem seus direitos reconhecidos e respeitados, e que as verdades sobre o 
sistema carcerário sejam postas de forma clara à toda a população brasileira. Somente 
assim será possível entender de fato as grandes falhas do sistema prisional e o quanto 
esse carece de investimentos e mudanças para promover de fato uma ressocialização dos 
indivíduos privados de sua liberdade.
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